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Governo municipal de Quixçré 
Fundo municipal de Assistencia Social 
Exercício de 2021 

-e c ri n n  g 

uiaik; 26/02/2021 

la. via 

EMPENHO ORIGINAL 

NOTA DE EMPENHO... 04010115 VALOR  Ri 9.600,00 
DATA DO EMPENHO... 04/01/2021 MODALIDADE  global 

Credor.... MARIA MLIANI XAVIER 
Endereço.. VILA DE FÁTIMA, 164,siTio TOME-Limoeiro do Norte-CE 62930-000 
C.P  F  058.418.543-05 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

neurnAnr nnrAuemTÁRIA  11 01 

WRinrillaTTCA 

s. 

08 244 0803 2.081 

CATEGORIA ECONÔMICA.... 3.3.90.36.00 
FONTE DE RECURSO  1311000000 

• rundo municipal de Assistência Social 
Bloco de Financiamento da Proteção Socia 
1 Básica 
Outros serv, de terceiros pessoa física 
Transferência de Recurso do FNAS 

DISCRIMINAÇÃO 

itastidak eçid adi especificação 
1,111I ES ORIENTADOR SOCIAL LSH-U1 

DE ITENS 

valor unitário valor total 
BOO, OU 

DADOS

VALOR LIQUIDADO: 800 00 
Nota fiscal serviço 17196 série u 

Quixeré, 26 

DA LIQUIDAÇÃO 

4. r.“...4,0. 
c rivsociáv 

1m I 

1nni 
&Vil. 

NICA  LIMA ALVES 
FUNDO MUN. DE MIT. SOCIAL-FMA5 

DEST-PLSA P-1:43A 
nnAg RFC.1.5P9Õ 

GOVID -19 
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Ceará 
Governo municipal de ouixere 
Fundo Municipal de Assistência social 
Exercido de 2021 

...... r or 
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DATA: 26/02/2021 

Doc.Caixa: 26020143 la. via 

NOTA ;E 
DATA DO 

EMPEM 

emenrunn flaninlir 

EMPENHO... 04/0172021 

UNIUINAL 

~no øt a gnn nn 
MODALIDADE.. gluuai 

credor.... MARIA JULIANI XAVIER 
Endereço.. VILA DE FÁTIMA, 164,SITIO TOMÉ-Limoeiro do Norte-cE 62930-000 
C.P  F  058.418.543-05 

CLASSIFICACÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  12 01. Fundo Municipal de Assistência social 
FUNC.PROGRAMATICA 08 244 0803 2.081 Bloco de Financiamento da Proteção Socia 

1 Básica 
CATEGORIA ECONÔMICA.... 3.3.90.36.00 outros serv. de terceiros pessoa física 
FONTE DE RECURSO  1311000000 Transferência de Recurso do FNAs 

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - em RS 

SALDO ANTERIOR 
8800. ,00 

VALOR SUBEMPENNADO 
800,00 

SALDO DISPONtVEL 
8.000,00 

.,:a. 
carc  msrmv. 

  A] wril: nániniiç amitid2 am na/n117n91 
fugumiLutu uu ILU VIV.I.VS&J utellueUla urtv+Inees 

PORTARIA N° 378, DE 7 DE MAIO DE 2020 Dispo sobre 
ranaçu dp rarnrcn Pztranrdinárin do financiamento 
federal do sistema un¡cç de Assistência social 
para incremento temporario na execuçao de ações 
socioassistenciais nos estados, Distrito Federal e 
municiolos devido à situado de Emergência em 
saúde Nblica de oportáncia Intérnacional 
decorrente do coronavirus. covrn-ig. 

VALOR SUREMPENHADO (RS) 

DESPEsA 1311 
COM RECURr 
COVIL) - 19-

800,00 
Quixeré, 26 de Fevereiro de 2021 

NICAELE L A ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMA5 

t rizo 

NICA LIMA ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMAS 



BANCO/FONTE 
66 16.934-X (FNAS-CRAS) 
Desdento de ISSON (tilde de receita 26020156) 
besouro de INSS (tão de receita 26020157) 

NOTA DE PAGAMENTO 
Ceará 
Governo Municipal de Quixere 
Fundo municipal de ASS1 stencia social 1a. via 

AS SIF T CAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORGAD  12 
UNIDADE ORÇAgMENTARIA  12 01. 
CLASSIFICAÇA 08 244 0803 Z.081 

CATEGORIA ECONÔMICA 
FONTE DE RECURSO 

3 2 on 24 00
 .íjfiffi00 

Fundo municipal 4e Assistência social 
Fundo Muniçipal ué PASSiStcuLeu social 
Bloco de Financiamento da Proteção soda 
1 Básica 
0"tvor serv de terceiros pare— física 
r;ainsierência de Recurso do FNAS,

DA 
NOTA DE EMPENHO NI O4O10115 
BATI nn ~NA nial/MOI 
when mi ámánoitti o viivél...* 

m u n DOS DO EMPE tl 

VALOR no EMPENHO.. RI 9.600,00 TIPO DE LICINk0. contr. direta • inaxigibilid. 
uni no;  Oohal 

SALDO ANTERIOR.... RS 11004 00 VALOR PA0 .11411. RI 100,00 SALDO DO EMPENHO.. RI UNJO 

DATA NOTADELIQUIDACAO 
2610n)121 2502002, 

Atestamos o recebimento 
dos produtos / serviços 

LIquInAcÃo 
VALOR DA NE PAGAMENTO iTUAL NOTA FISCAL 

100.00 100,00 serviço n' 17196 série u de 25102/2121 

NICAELE LIMA ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMA5 

PAGME-SE a importância 
constante na presente nota 

NICAELE LIMA AI.VE5 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMAS 

DOCUMENTO DE CAIXA 

nuán 

N° 26020143 de 25/02/2021 

Identificação do credor: 

Credor.... MARIA JULIANI XAVIER 
Endereço., VILA DE FÁTIMA, 164,SITIO TOMÉ-Limoeiro do Norte-cF 67930-000 
L.r.r   0.58.418.543-05 

DESPESA y„ 
Copi 
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MARIA JULIAN] XAVIER 

VILA DE FATIMA, 154 
SÍTIO TOMÉ - UMOEIRO 00 NORTE/CE 

ANUIU: 

vatent"tietÕSOMWS 

%lona% 
16.18~110114% !Ma ilWatie 

ORDEM DE SERVIÇO 1.4° 2021911371 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AOS PROGRAMAS COORDENADOS PELA SECRETARIA 
DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE REFERENTE AO MÊS DE 
FEVEREIRO/2021. 
DESPESA PAGA COM RECURSO REPASSADO PELO FNAS PARA INCREMENTO TEMPORÁRIO NA 
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS, RESPALDADOS NO ARTIGO 20 DA PORTARIA 
N°3781 DE 07 DE MAIO DE 2020, COM A FINALIDADE DE AUMENTAR A CAPACIDADE DE RESPOSTA DO SUAS NO ATENDIMENTO AS FAMILIAS E AOS INDIVIDUOS EM SITUAÇÃO DE 
"iiiiiVERABilit—MDE E RiSCO SOCIAL LIttaMMEN I EDA COVID-19. 

Processo administrativo: Contristação direta na modalidade intotibilidade n° 131201/2019 SI - Contrato rP 20200213 

Dna-main/ Cenekenelni 

Com vista ao consignado no centena do processo ara atado, realizado no dia 07/01/2020. autodzarnos o fasclinento do(a) goodoloarg. eadamte 
consignado na ata doa trabalhos a na proposta comercial conforma a maga dr 

ttan Da004040 Mn OuanLAMideds VItunilfrio(RS) WAAN(RI) 

1 ORIENTADOR SOCIAL 291-01 1,000 600,000 800,00 

Total : 

• ene "ate ite In nnaa semi rrnak   IIPIhrefl^1 Ice 
a-va 'asna neer. WS Ir flWtt W fl "Mal, Mit 11 IntiN"Pia 

80o00 

0(a) tionlyci(e) deverá(40) un(am) rualzado(o) Igualmente Gomo caneta na Proposta Gomada, oftlacida na Placa do compie(Calintaplio tela 
na modalidade Inexigkilldade re 1312.01/2019 ST), indicando a mopedficação completa do(s) sertiço(s). 

A nota fiscal deverá ser emitida em nome de FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL akmda na RUA PADRE ZACARIAS, 332, CENTRO, 
Salta no C.N.P.J. sob o et 15.284.9139/0001-35. 

F im ensiareaas que u premo tinam:riu atu e as enjurrinvai, Sursudu pui ~Ia ju kiumuudur iujuti me nupeus. ina, Seios til" ramas a dentais 
encargos que incidam sobre os mesmos, inclusive, se for o caso, fica facultado a apresentação de teatro do(s) sendCMM em oannerne idônea, à 
attérb do contratado, ficando sob suas apensas. 

FORMA DE PAGASIENTO 

O pagamento somente será realizado mediante as comprovações das marnotos reguladdades evidgMas para hatillbodio da emprese no da da 
licliaçâok~ direta. 

LOCAL DE ENTIREGA 

DESPESA PAGA 
COM RECtitsn 

COVID - 19 

A MO Mano éb(b) foldVIÇO(i), premiam e era ~HOU dô piem MC IMMIliarn, irepiMile Me atioçõl* privliebb asIM e 5.5186/11103 -lei de Lienems 

Pad.: 1 



Estado do Cear* 

INDIDO IMMIPAL DE ASSISSMOSOCIN-
01104,DREIPCPMP3,322 

11124311110014% Met *)~ 

ORDEM DE SERVIDO Nt 202100374 

e ases etterayees. 

Aproveitamoe para apresentar as nossas Cordiais saudações. 

Oadwrilt-F ?a do FaiskraMn dm 1 

NICAELE 4MSÁ ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSIStNCIA SOCIAL 

C.N.r.,;(;Ár 13.24i4.317tifpCirol .nri 
• 

Ciaria e da acordo em / 

MARIA JULIANI XAVIER 

r.P.f 052 Ale 'C12 

DESPESA PAGA 
COM RECURSO 

COVID - 19 

Pag.: 2 
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ILUSTRISSÉWO SENHORA SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERÉ — ESTADO DO 

DE.SPriSA pAti 

COLI

COM - 19 

aAawsaw a—annAc. 

GOVERNO MUNICIPAL 
ClUIXERÉ — ADM *SOMOS TODOS QUIXERÉ 

n .6 ~Tr. nO PREFEITO 

a requiskgo sip MIRIM Senhoria no cmc patine a Parecer sobre 

requerimento apresentado, passa este Procurador Geral a emitir PARECER JURÍDICO‘ o 

que faz nos seguintes termos: 

1. Da matéria: 

Trata-se de matéria administrativa, onde a Sra. Maria Juliani Xavier foi contratada 

para prestar serviço de Orientadora Social, por força do Contrato n° 2001.01/2020, com 

caraa horária de 25 (vinte e cinco) horas semanais, para atender ao programa serviço de 

convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV) coordenado pela Secretaria de Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Qui:terá/CE, iniciando o contrato em 20 de 

janeiro de 2020 e com previsão de encerramento para o dia 31 de dezanbro de 2020, 

auferindo remuneração mensal de RS 800,00 (oitocentos reais). 

Foi assinado Termo Aditivo onde se estende o contrato de prestação de serviços 

par mnia ceie 111PCPC, rscnsunrin n +er .n2E/tule Ao Aila ni de inoo;lo de 2021tifik o A;si 'In AP 

junho de 2021. 

Ao longo da prestação de serviço a contratada teve confirmada gravidez, onde a 

mesma deu à luz em 07 de fevereiro de 2021, conforme prova a Certidão de Nascimento 

em anexo. 

Após o nascimento da criança, a contratada se dirigiu até a Agencia do INSS de 

Limoeiro do Norte/CE para dar entrada em seu salkio maternidade, sendo que a mesma foi 

informada por um servidor do INSS que a mesma não teria direito ao recebimento de tal 

Prefeitura Municipal — Rua Padre Zacarias 332. Cato — CEP 62.1120400 — Parta (6a) 3443.1646 
Ct1PJ GIMIT.191M00147 • coF 06.1120.1724 



GOVERNO NtNen. 
QUOCERÉ. ADWBOWAS IODOS Ulliat 

CTAP-INETe DO 11P mim' issairir 
~têmetiriie 

bei:Caie ',ia vista que a contribuição dela estaria sendo feita com um valor inferior a um 
salário mínimo, e, nos teimas do Art. 201, §2°, da Constituição Federal, nenhum beneficio 
que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor 
mensal inferior ao salário mínimo. 

A questão da estabilidade à gestante em contratos temporários tanto na esfera 
celetista quanto na estatutária há muito tempo vem sendo debatida pela Doutrina Brasileira, 
mas em recentes julgados houve a pacificação quanto ao tempo inclusive pelo STF, 
confonne segue julgada. 

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

TRABALHISTA. CONTRATOS POR PRAZO DETERMINADO 

E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO NÃO 

OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS. GRAVIDEZ 

Tu M a -kr= n ri A nnrew Ara rx nine crwrry-be 
IJU1'.ft1"1 1 n 1,1 I 1:"14/1"/ int 1 tk1/2".ir MN", 1.110,11. 

DIREITO À LICENÇA-MATERNIDADE E À ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA. ARTIGO 7°, XVIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL ARTIGO 10, INCISO II, AL1NEA B, DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. 

Trata-se de agravo contra decisão que inadmidu recurso 

extraordinário interposto em face de acórdão proferido pelo 

Tribuil de biatir An Patada de %Mn natalina_ 

Discute-se, in casu, o direito de servidora pública contratada a título 

precário, mediante contratação por prazo determinado, ao gozo de 

licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde a 

confirmação da gravidez ate cinco meses após o pai tu. 

O acórdão recorrido ficou assim emelt 
ESPESA PAW-\ 

OM RECURSO 

COVIn - 19 

Prefeitura Municipal — Rua Pedra Zacarias 332, Centro — CEP 62.32scoo — rena kaiss 3443.i 646 

CNN 07.801.191/0001-47 - CGF 06.228.172,2 
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xcia 

rn int - ",,r2içnirint Çkzet 
GABINETE DO PREFEITO 

~ia 

• ;;;;..-tf 
AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A LITERAL 

DISPOSITIVO LEGAL. ARTIGO 485, V, DO CPC. 

PROFESSORA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. GRAVIDEZ 

NO REFERIDO PERÍODO. TÉRMINO DO CONTRATO DE 

TRABALHO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA E DA NECESSIDADE DE 

CONCESSÃO DA LICENÇA GESTAÇÃO. ACÓRDÃO 

OBJURGADO QUE NEGOU TAIS BENEFÍCIOS. 

DIVERGÊNCIA DA MATÉRIA NO ÂMBITO DESTE 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORIENTAÇÃO, PORÉM, DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PELA OUTORGA DA 

CITADA ESTABILIDADE E POSSIBILIDADE DE 
•-nire.r. no 7 n r• • no-4min • a it • TOTrialll TW TrIPIITT7Ar Zn 

ILA-WIl..1.H.A.WW Lir" Loaka.41 nes • má ti sina •3101 lana. •-f "mut y 

DESSE ENTENDIMENTO. CARACTERIZAÇÃO DE 

INFRNGÊNCIA DO ARESTO AOS ARTIGOS 7°, XVIII, E 39, § 

3°, AMBOS DA CARTA MAGNA, BEM COMO AO ARTIGO 10, 

b, DO ADCT. DIREITO DA AUTORA À PERCEPÇÃO DOS 

VALORES REFERENTES AO PERIODO QUE PERMANECEU 

INDEVIDAMENTE AFASTADA. ACTIO PROCEDENTE. A 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal tem entendido que 

as servidoras públicas, inclusive as contratadas a titulo precário, 

independenteincute do regime jurídico de trabalho, têm direito à 

licença maternidade de cento e vinte dias e à estabilidade provisória 

desde a continuação da gravidez até cinco meses após o parto, 

conforme o art. 7° inc, XVIII, da Constituição da República e o art. 

10, inc. II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais 

ra).à..Arias. [...] (Aegravc de inetreimentil n 710203, rel. Min. 

Cármen Lúcia, j. 9-5-2008). (fl. 219, grifei) 

DESPESA PAUA 

COM RECURSO 
COVID -19 

Prefeitura Municipal - Rua Padre Zweite* 332. Canto - CEP tilmtucuu - r ene ame awff.uw; 
CNP.' 07.1107.191/0001.47 - CGF 06.920.1724 



()\ ERM WN* 

Mittat..a anninnatt 
"AHMETE DO. ~FRITO. 

csii.:~orar 
1%In reclino - Fixtrarrlinheiol o —.moo ~reine :punia ofensa aos 
artigos 2°, 7°, XXX, 37, caput, II e IX, da Constituição Federal, bem 
conto ao artigo 10, II, b, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

EMENTA: coNSTITUCIONAL. LICENÇA MATERNIDADE. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. SUCESSIVAS 
CONTRATAÇÕES. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ART. 7°, 
XVIII DA CONSTMtrçÃo ART. 10,11, b dc p net Frantso 

DESPROVIDO. A empregada sob regime de contratação 
temporária tem direito à licença-maternidade, nos termos do art. 7°, 

XVIII da Constituição e do art. 10, H, b do ADCT, especialmente 

quando celebra sucessivos contratos temporários com o mesmo 

empregador. Recurso a que se nega provimento. (RE 287.905, Rel. 
Dneintn, ao&-r1.~tan Mn...ia Carlos Venoso,1•111.1. LI/V11 %matas, ~abam puma 

Segunda Turma, DJ de 30/06/2006).DFSpn'S°A pk. , 
COM RE.Ctri.:-) 

A derradeira, colaciono acórdão proferiGOVia.-240 Celso de 

Mello, no julgamento do RE 634.093-AgR, cuja controvérsia 

residia na concessão de estabilidade provisória e licença-

maternidade a servidora pública detentora de cargo em comissão. O 

precedente testou assim ementado: 

EMENT A: SERVIDORA PÚBLICA GESTANTE OCUPANTE 

DE CARGO EM COMISSÃO ESTABILIDADE PROVISÓRIA 

(ADCT/88, ART. 10, II, b) CONVENÇÃO OIT N° 103/1952 

INCORPORAÇÃO FORMAL AO ORDENAMENTO POSITIVO 

BRASILEIRO (lltUKtIV N- 58.82in6ó) - PROTEÇÃO 1 

MATErpnitnr F. Ao NASCITURO DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE GRAVIDEZ AO 

Prefeitura Municipal - Rua Padre Zacarias 932, Centro - CEP larafluir - rani teal iiiiíi 

CNPJ 07.8ot19Ito081-47 . CGF 36.920.1724 
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GOVERNO MUNICIPAL 

^te IIIVflàI4 • IN• I d"."• An" nanneNt" in.orriés 
taUlACINC /11"/ OW11101/400 1‘..11.11.10 latIJIACING 

GABINETE DO PREFEITO 

ÓRGÃO PÚBLICO COMPETENTE RECURSO DE AGRAVO 

IMPROVIDO. - O acesso da servidora pública e da trabalhadora 

gestante à estabilidade provisória, que se qualifica como 

inderrogável garantia social de índole constitucional, supfie a mera 

Cúrifirionçaiti &int.' vã uu'L- ma- -Lauir— gitrimmis, 

independentemente, quanto a este, de sua prévia comunicação ao 

órgão estatal competente ou, quando for o caso, ao empregador. 

Doutrina. Precedentes. - As gestantes quer se trate de servidoras 

públicas, quer se cuide de trabalhadoras, qualquer que seja o regime 

jurídico a elas aplicável, não importando se de caráter 

administrativo ou de natureza contratual (CL1), mesmo aquelas 

ocupantes de cargo em comissão ou exercentes de função de 

ennfisinça mi ainda, am contratariam por pra7n determinado, inclusive 

na hipótese prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição, ou 

admitidas a título precário têm direito público subjetivo à 

estabilidade provisória, desde a confirmação do estado fisiológico 

de gravidez até cinco (5) meses após o parto (ADCT, art. 10,11, b), 

e, também, à licença-matemidade de 120 dias (CF, art. r, XV-11-1, 

eln n art 1Q, §.  1°) mendn-lhem 'Irar-ermita; em ennszel iência, nesse 

período, a integridade do vínculo jurídico que as une à 

Administração Pública ou ao empregador, sem prejuízo da integral 

percepção do estipêndio funcional ou da remuneração laborai. 

„ voutrina. Precedentes. Convenção OIT tf 103/1952. - Se sobrevier, 

„Cr. 04. nn entantn ars, mferirin nprkieln dimnernma arbitraria nu Rein insta 

causa de que resulte a extinção do vínculo jurídico- -administrativo 

ou da relação contratual da gestante (servidora pública ou 

trabalhadora), assistir-lhe-á o direito a uma indenização 

correspondente aos valores que receberia até cinco (5) meses após o 

parto, caso inocorresse tal dispensa. Precedentes. (1-cE 634.093 - 

AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 06/2/2011) 

Prefeibira Municipal — Rua Padre Zacarias 332, Centro — CEP 82.920400 — Fone (88) 3443.1848 
CNPJ 07.807.191/000147 - CGF 08.920.172-2 



GOVERNO MUNICIPAL 
QUIXERt.- 'SOMO TOMS %AU 

GABINETE GO PREFEITO 

A vexato placaria, desta frita tinaraar an tnalvannainra 

gestante ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade provisória, 

independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou 

administrativo, à luz dos artigos 7s, XVIII, da Constituição Federal 

e 10,11, b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Tenho, pois, que a questão constitucional ultrapassa os interesses 

das partes, avultando-se relevante do ponto de vista econômico, 

político, social e jurídico. (Brasília, 14 de março de 2012. Ministro 

Luiz Fux). 

No mais como trazido no Regime Jurídico Único do Município de (.2uixere-CE, 

Lei Complementar de ns 001/1997, traz entre os direitos do servidor a previsão de 

concessão à licença maternidade, e no contrato pactuado entre as partes é determinado que 

o contrato ficará soba égide do Regime previsto na chada Lei Municipal. 

Em observância ao principio da igualdade (art. 7°, XVIII, c/c art. 39, § 
30, 

ambos da Constituição Federal), que estende-se às servidoras ocupantes de cargos advindos 

do chamamento público acima mencionado, com tal proteção, consagrada no art. 10,!, "b", 

do ADCT, o qual veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante. 

Situação esta já pacificada na justiça brasileira como resta comprovado através 

dos seguintes acórdãos: 

• 

• 

• 

Acórdão n° 567088 (4° Turma Cível - 18/05/2011) 

Acórdão n° 433892 (Conselho Especial -06/07/2010) 

Acórdão n°405678 (Conselho Especial -12/01/2010) 

DE.Sr-"Eb'A 
COM RECURL 

COVID - 19 
• Acórdão n° 521460 (Conselho Especial -19/07/2011) 

• Acórdão n°513166 (Conselho Especial -14/06/2(111) 

• Acórdão if 366978 (Conselho Especial -1410712009) 

• Acórdão n° 533260 (Conselho Especial -06/09/2011) 

Prefeitura Municipal — Rua Padre acenas ng, ~um — GEPCiraGIMAVI rc= tee) '3142.1a4li 

CNPJ 07.807.101/0001-47 CGF 04.020.172-2 



GONERM ‘400 14* .41
QUOCERt.- ParsoMOSIODOSUat 

n.49, R11,{PIP !MI pppFprre, 

• Acórdf..— n° 589280 (4° Tirita Chiei -0910512012) 

• Acórdão n°520388 (Conselho Especial] -21/06/2011) 

• Acórdão n°565764 (Conselho Especiali -14/02/2012) 

• Acórdão n°562541 (Conselho Esveciali- 24/01/2012) 

• Acórdão n° 540004 (Conselho Especial - 27/09/2011) 

• Acórdão n°562013 (Conselho Especial 

• Acórdão if 449994 (Conselho Especial 

- 17/01/2012) 

- 21/09/2010) 

• Acórdão n°644014 (54 Turma Cível - 1i3/12/2012) 

• Acordai) nu )946b/ (Conselho Especial - 05/06/2012) 
À -O L'01 •rnA nt_ ÷ 11111AC 141111 twvivav 11 vol1v-r - ocLE,as r•uvun ta. t inana %arta - dai WS SM 1./1 

• Acórdão n° 671298 (P Turma Cível - 114/04/2013) 

• Acórdão n°615826 (Conselho Especial - 28/08/2012) 

• Acórdão n° 676795 (Conselho Especial - 14/05/2013) 

Por fim, se impende que o Município de Quixeré/CE não dispõe de Regime 

Próprio de Previdência Social, e face a impossibilidade do INSS conceder o beneficio de 

salário maternidade para a contratada, caberá ao Município garantir o pagamento de 

indenização no valor da remuneração atualmente recebida até o termino da licença 

maternidade, nos termos da legislação em vigor. 

1Winerente. 

Ante todo o acima exposto e demonstrado, assim apresento parecer a Secretária 

É O parecer. 

DESPESA PAtiA 

Quixeré-CE, 26 de fevereiro de 2021. COM RECURSO 
COVID -19 

Prefeitura Municipal nua Padre Zacarias 332, CIMO •• CEP WasilleN — runs toes 7.444.—ii4.1 
CHPJ 07.307.1211000147 a CGF MUDA 72-2 
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PP.IMEIRO TERMO SM:MIJO .t .i.") CONT"...ATO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
QUUCERÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
COM MARIA JULIANI XAVIER, PARA O FIM 
OUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Guisai, através do(a) Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento 
Social, com sede no(a) Rua Padre Zacarias, 332, Centro, insalto no CNINWMF subo n° 
15.3034.988/0001-35 e 115.693.884/90011-00, neste ato representado pato(a) 
Ordenador(a) de Despesas do(a) acetada cie Trabalho e De881198191i1Wite Social, 31.00. PATRICIA DE SOUSA ARAUJO, denominado CONTRATANTE. e orel Men. 
MARIA JULIAN, XAVER, com endereço na Vila de Fátima, N0 184 - aso Tomé em 
Quixera, Estado do Ceará, Estado do Coará, portador(a) do GPF/MF r? 058.415.543-
05, doravante denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firneu o presente aditivo ao 
Contrato decorrente do processo de CHAMAMENTO PUBLICO 1312.01/2019, cujo 

objeto é a ORIENTADOR SOCIAL 2514, CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS It%) ATENDIMENTO AO PROGRAMA 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE SICULOS (SCM) 
CCX)RDEPIMICT PELA SECRETArdit DE TaraBALKD E DEspeaan"vroLIVfflial 5 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE, em conformidade com as disposiplies contidas 

na Lei ng tiodõiks- e suas alterações posteriores, e issisdisnisr as clausulai-4 ré.~A 
a seguir. 

C- S' M REC1 

COV1D - 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente aditivo tem como fundamento o art. 57, Inciso R, da Lei Federal ir 
8.888/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 - O presente aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante 
do procedimento licitatório acima referido, peio período dee (seis) meses. Portanto, terá 

.4at lo ela asnearei ela 91191 Má 1fl do Junho da 21191 

CLÁUSULA.TvRerma na .iifslineKnVA 

3.1 - A Prorrogação Contratual é uma prerrogativa da Ackninistração ~fica, que poderá 

utilizá-la quando respaldada legalmente, fato este, Óbvio, no caso em tela São dois os 

motivos preponderantes, entre outros: O primam consiste na inconveniência da 
suspensão das atividades de interesse atroo, proverientes de serviços prestados de 
modo continuo; o segundo õ a pseviaibii4ãdá cls ¡sairia arç.-ansit.-1.. E... 

qualquer que seja a distribuição de verbas no orçamento anual, com certeza, irá existir 

recursos para efetives») 

32- A prorrogabilidade do contrato em pauta, não só está assegurada polo disposto no 

Inciso II, do art. 57, da Lei de licitações vigente, como pela sua previsiblidiede no 

instrumento carroces:ido e contratual. 

Prefeitura Municipal do Querer& — Rua Padre Monda 332, Centro —Guarita 
CNPJ 07807.1911001-47 I cor enenonlE4 

CEP 62820-000 re~ range/ Nd.» 3443.1616 



GOMEM %MG? 
Secretaria de -Rabão e Desertvoltalo So 

QucertÉ - tad ~o MAIS QUIXERÉ 
"Ernier 

rneeidaranrin 3 arraiar:da dc guardada da :atiro too varri saneia pastado ao 
Município, combinado com o princípio da economicidede. a CONTRATANTE resolve 
prorrogar o referido contrato peio podado de 8 (seis) meses, preservando, desse modo, 
a supremacia do interesse público. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1 - As demais cláusulas e condições pactuadas anteriormente permanecerão 
inalteradas e em pleno vigor. 

E, estando acertados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, perante duas 
testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurada o legais efeitos. 

ai/Imre-Ca, 30 cia dezembro de 2020. 

Pala de SOM Araujo 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento 

Social 
GCMTRATithilt 

ItSItMUNHAS:

o1 

Nome: 

rinli ri ?-

Nome : 
CPF 54 5 V02013'.3 15 

02. jau (kg_ COUti 
Nome . 
CPF 

f ,tb

55 

Ciel ktfitilt 
ActiA JULIA&PIE'R 
CONTRATADO(A) 

PAGA _ 
COM REGI/F(90 

COVID -19 

Prefeitura Municipal de Quine. — Rua Padre Zacarias. 332, Centro —QuixtireCe 
Cano ve mus . Ia HOW 1•111 r ••••••••• MWIMIO" IN ani 

CEP 82320-030 loomanixorocaaav.ed (88)3443.1845 
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EXTRATO DE PUBUCAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

A Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social do município de ~te" torne Suje" o egritatn do PPaingket TERMO ADITIVO ao ~riu  dçwuuntõ uca pautamo 
licitatOrio ria modalidade CHAMAMENTO PUBLICO N° 13110112019, ago objeto é 9 
ORIENTADOR SOCIAL 25H, CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ATENDIMENTO AO PROGRAMA SERv1550 oe 
CONVIVSICIA E FORTALECIMENTO DE ViAICULOS (SCPW COORDENADO PELA SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVMENTO SOCIAL DO MUNICP10 DE 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CONTRATADO(A): MARIA JUUANI XAVIER 

VALOR MENSAL: R$ 800,00 (oitocentos reais). 

PRAZO DE DURAÇÃO: até 30 de junho de 2021. 

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): MARIA JUUANI XAVIER. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: PATRICIA DE SOUSA ARAUJO. 

Quixent-Ce, 04 de janeiro de 2021. 

"::•,. 
t,N11), lillervv" "Vil"; 

;jipe •,i,s 

os* Encimar de Uma e 
residente da Comissão de yotimar 

s•s. o o 4. 
DESPESA PAGA 
COM RECU:n0 

COM - 19 

~tura Municipal da Quixadi — Rua Padre Zacarias, 332. Centro —ClubearniCa 

CNP,: "7.1211A^^41 A?! ~Ar fle.in0.179-2 

CEP 82928~0 firanupuma.cautievad (88)3443.1848 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ inglc 

ADMINISTRAÇÃO: tortsoutodo o Futuro" t£IW 

ATESTADO MÉDICO 

AUXILIO NATALIDADE 

Atesto para fins de comprovação junto ao INSS que a 

sra'  c L- -u-k-ste •  encontra-se 

t\ r• 
no  ) gls' L:a. tía+-Cbe gestação e deseja obter beneficio de 1 

" 
Auxílio Natalidade conforme previsto em Lei 

\ /n Quixerá - CE, 

1  7/77f 
.. 1 \iry--------

COV 

de de 202J 
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NOTA FISCAL DE SERVIÇOS I 

iiuti tr24 Sumas nua 
COMI. PICIEMENSO 

Wrifir - 

1 
SÉRIE: Única -Avulsa 

1 
AVISTA 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 
CÓDIGO 

5038 

DESCRIÇA0 DO PRESTADOR 

MARIA JUUANI XAVIER 

CNPJ/CPF 

05641854305 

ENDEREÇO DO PRESTADOR 
VILA DE FATIMA . SITIO TOME. SN ZONA RURAL LIMOEIRO DO NORTE CE 

R.G. !ÓRGÃO INASSOR IPEUPAIMP/MT: OPT. SIMPLF-13 

I I 
TOMADOR DOS SERVICOS 
oi5coo 

2927 
DESCRIÇÃO DO TOMADOR 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL i FMAS 

CNRICII1F 

1112949999992311 
ENDEREÇO DO TOMADOR 

R !permite 7/11t#11:15g. tile ttridnitt ratierFRek CtF 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
nein Dessriefte GTD Vaier 'With, Veiar Tutei 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AOS PROGRAMAS 
COORDENADOS PELA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERÉ REFERENTE AO MES DE FEVEREIR02021 
DESPESA PAGA COM RECURSO REPASSADO PELO FNA8 PARA INCREMENTO 
TEMPORÁRIO NA EXECUÇÃO DE AÇÕES 80CIOASSISTENCIAIS, 
RESPALDADOS NO ARTIGO? DA PORTARIA el° 378, DE 07 DE MAIO DE 2020, 
"UMA PINALIVAUE I.% AUMEN I AN AUMEN I AM A CAPACIDADE DE RESPOSTA 

IDO SUAS NO ATENDIMENTO AS FAMI LIAS E AOS INDIVIDUOS EM SITUAÇÃO 
DEVULNERARILIDADE E RISCO SOCIAL DECORRENTE DA COVID-19 1 800,00 808,00 

..»roC,Lei 
Á - e, ....... ..n 
An Pit..». ir' — --4

Wcashiásito .; _ir» ;II

ATMDADES DE ASSESTEI= SOCIAL PRESTADAS EM RÉSIDENDIAS COLETIVAS! PARTICULARES RAD 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

roncai de Nott EXIJO 
Mr. Empenho: 

DEDUÇÕES 
de !ao: '::: ncuráz IValcir do C4C4:: ria‘or ". i rur. ¡Volta lá' SEETT3ENAT. riiiikur OLiTROS: 

40,00 ( 5,00 % ) I 3 1 80,00 1 0,00 1 
0.0.1 6,00 

Obsevasão: Valor Liquido da Nota Real: 

700,00 

NÃO TEM VALOR 

Recebemos ele MARIA 

Canso, aos 25 da Fevereiro 

Código de Verificação: 

COMO RECIBO 

JULIAN' XAVIER os serviços constantes da Nota Fiscal de Serviços - Série riéjsPESA PAGA 

, 
de 2021 09:08 COM RECUR^,e0. 

785813360884486380 Assinatura 

A autenticidade desta note poderá ser verificada pala Intentem portal tritubldo 

operador ornando ~doa 25/82202109:0018 1' VIA 



26/02/2821 - BANCO DO BRASIL - 16:02:31 
2417612512 CF/C11,111A VIA 9096 

OINMODVAIITE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: QUIXEREBL PSO FNAS 
AGENCIA: 2512-7 CONTA: 
============== = ==== 

DATA DA TRANsFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 
  TRANSFERIDO PARA: 
CLIENTE: MARIA 2ULIANI XAVIER 
Senallaa• LOW CONITA. 

NR. DOCUMENTO 
============= 

NR.AUTENTICACAO 

16.934-X 

26/02/2821 
552.512.888.012.151 

780,08 

12.231-7 
552.512.008.816.934 

================== 

2.00.001.378.6116.509 

DrESpr. 
COA4 4 

Recue, 
COvio 

79 



a MISTÉRIO DA FAZENDA 

ProcuSile"tirsdriãorld:araaecella adFFendai SNBraseclonlial 

CERTIDÃO NEGATIVA DE Marnos RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EA DNIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA JULIANI XAVIER 
"Nem Seth aa. 11. 
%Ir r U.J00.1. IO. kJI3 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) lunto à 
Frocuraaoria-cserai tia r-azenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere a situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'e do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8212, de 24 de jutio de 1991, 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação da sua autenticidade na Internet, nos 
fmrliançna <http://rfkoov.br> ou chttp:/hvww.pgfn.cov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 11:07:31 do dia 27101/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/07/2021. 
Código de controle da certidão: ASB6.921C.02E5.E23D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

DESPESA PAGA 
mia 
es•S$1118 IiiLakni nato. 

COVID - 19 
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Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202101879101 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Na 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇ.ÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

CNP/ / CPF; 

05841854305 

RAZÃO SOCIAL: 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham 
a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de 
InadImplentes da Fazenda Públic:a Estadual - CAD/NE, verificou-se nada existir em 
nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 24/0212021 ÀS 11:18:24 
vai rna STA CIIIA1311,1 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.govsbr 

P A 
COM RECURSO 

CZ/ io -19 

inmmet ....r...N.,..br..-..p.,..sef.7.c...g.,y_h~dennertiveir.onsuitarprintipooevedornacodigoDevecior-05841054305 111 



PUIEITUPA 
QUIXERÉ 

nir 
Estada do costa 

Prefeitura Municipal de Quixere 
theraterla da ~anosa 

cgpfinan NEGATIVA nécerrnee ase salarnics A as ...- na IS Grada e Ta") inU rine ir nia 

Certidão ff: 4570/2021 

Concedida a: MARIA JULIAN' XAVIER 
CNPJ/CPF N°: 05841854305 
ErezIõrõçiu: VIU DE FATiMA , SiTit) TÜM6, SN LONA RURAL LIMOEIRO DO NORTE CE 

üenidtio emitida em kiiiiii4321 as 11 itt 
Esta Certidão tem validade até o dia 27/042021 

Codigo de verificação 5334213924269e 

cartidan emitida gratuitamente pela Internet 

A autenticidade desta nota poderá ser verificada pela Internet com o código de verificação no endereço 

httor pwantxtronfine.com.briquixere 

> Qualquer ~um ou emende toma este derasinersto Invalido le 

DESPESA 
COM FtEc 

rens as %-kntoD 


